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Apresentação

			Nesta obra, pretendemos refletir, de acordo com a nossa fé cristã, sobre como o mistério salvífico e universal de Jesus Cristo abraça os seguidores da Religião Tradicional Africana (RTA) e se manifesta nos ditos “cristos negros”. 

			O cristianismo tem como ponto central de sua doutrina a fé em Jesus Cristo como único mediador entre Deus e os homens (1Tm 2,5); único salvador de toda a humanidade. De fato, não há outro nome, exceto o Dele, no qual todos sejam salvos (At 4,12). Como se aplica teologicamente a unicidade e universalidade da salvação de Jesus Cristo aos seguidores da RTA e aos “cristos negros”? Como continuar articulando os dois termos do “querigma pascal”, segundo o qual só Jesus salva a todos? (FELLER, 2005, p. 10.)

			Ao longo de dois mil anos, o cristianismo sempre esteve às voltas com esse desafio, pois sempre teve de manter contatos com seguidores de outras religiões: com o pensamento grego (primeiros séculos), com a civilização islâmica (entre os séculos XII e XIV), com as culturas e religiões das Américas e da Ásia e, no nosso caso, com a África banto, a partir do século XIV. Ao se tratar da salvação dos não cristãos, de modo geral, e, em especial, dos seguidores da RTA, distinguem-se duas linhas de pensamento. 

			A primeira chama-se exclusivismo. É uma posição teológica segundo a qual o cristianismo é a única religião verdadeira, revelada por Deus e detentora exclusiva da verdade. O único conhecimento válido de Deus seria o cristão, o de quem recebe Jesus Cristo. Mais uma vez: fora do cristianismo não há salvação.

			A segunda linha chama-se inclusivismo. Segundo essa linha, a pessoa, a vida, a obra, a morte e a ressurreição de Jesus Cristo constituem a fonte, o centro e o fim, o alfa e o ômega da salvação de todas as pessoas. É a linha teológica segundo a qual a verdade, a graça e a salvação estão plenamente em Jesus Cristo e fora deste não há salvação. 

			A questão apresenta diversos aspectos:

			
					Os seguidores da RTA e os “cristos negros” participam da verdade, da graça e da salvação em Jesus Cristo? 

					Como seria Cristo o paradigma da salvação para eles? 

					Já que é Ele quem revela definitivamente o amor de Deus, sem Ele, seguidores da RTA e os “cristos negros” ficariam sem salvação, sem a graça?

			

			No contexto atual de pluralismo religioso, alguns teólogos defendem uma terceira posição. Trata-se do teocentrismo salvífico. É a posição segundo a qual todas as pessoas, incluindo os membros da RTA, participam da salvação de Deus. Nessa perspectiva, o Cristo deixa de ser o único salvador de todos. No centro dessa linha está Deus, e não Jesus Cristo. Deus torna-se o centro do desígnio salvífico da humanidade. Por tal interpretação, Jesus Cristo não seria constitutivo nem normativo da salvação (John Hick), pois Deus é de tal modo transcendente e incompreensível que não se podem julgar seus desígnios por padrões humanos. Portanto, Jesus Cristo não mais pode ser considerado o único e exclusivo mediador de Deus. 

			Ora, pretendemos nesta obra privilegiar apenas as duas últimas posições teológicas: o inclusivismo e teocentrismo. Portanto, procuraremos seguir uma linha equilibrada, isto é, mostraremos que os seguidores da RTA são salvos por Deus através de Jesus Cristo. Deus e o mistério de Jesus Cristo estão presentes e atuantes junto aos membros da RTA e “cristos negros”, mediante o Espírito Santo. Manteremos, então, esta tensão: salvação de Deus em Jesus Cristo. 

			De fato, o fim e o escopo é sempre Deus Pai. Este é o agente principal e primário da salvação do ser humano. Jesus é a revelação definitiva da ação salvífica de Deus. Se Ele ocupa o centro do mistério, é porque foi constituído pelo próprio Deus como mediador necessário, como caminho que conduz ao Pai. Ele ocupa o centro, porque Deus mesmo aí o colocou, e não os homens. Daí que o cristocentrismo e o teocentrismo, na teologia cristã, não parecem representar perspectivas que se oponham uma à outra (DUPUIS, 1999a, p. 222). Elas se complementam.

			Portanto, o plano da obra comporta quatro capítulos:

			
					no primeiro capítulo, queremos refletir sobre a ação salvífica e universal de Deus para a humanidade, e o faremos com base nos fundamentos da Sagrada Escritura (Antigo e Novo Testamentos) e da Tradição da Igreja;

					no segundo, pretendemos refletir, de modo geral, sobre a ação salvífica e universal de Jesus para a humanidade, e o faremos com base no Novo Testamento, na Tradição da Igreja e nos teólogos;

					no terceiro, refletiremos concretamente sobre a ação ou o mistério salvífico de Jesus nos membros da RTA;

					enfim, no quarto continuaremos refletindo sobre a ação velada ou misteriosa de Jesus Cristo nos “cristos negros”.

			

			Boa leitura!

			José Armando Vicente

		


		
			
1 
Deus e/ou o Ser Supremo: agente e autor da salvação 

			Deus, ou, no nosso caso concreto, o Ser Supremo, tem sempre a prioridade na salvação de todo ser humano e dos seguidores da Religião Tradicional Africana (RTA). A iniciativa é sempre Dele. Ele se dirige a todos os homens e mulheres, prescindindo de épocas, culturas, espaços geográficos e até religiões. A salvação de Deus é universal. É da sua vontade que todos se salvem e cheguem ao seu conhecimento. Portanto, a salvação é uma oferta livre e universal de Deus e/ou do Ser Supremo A ação salvífica de Deus perpassa toda a Bíblia e a tradição cristã.

			No Antigo Testamento, Deus (ou o Ser Supremo) aparece como o autor da salvação; como Aquele que salva/liberta o seu povo dos males, dos perigos, da morte e da escravidão. De fato, no Antigo Testamento a revelação da salvação constitui um denominador comum. Deus, porém, para salvar, se serviu de mediadores. Portanto, a mediação constitui um eixo (SESBOÜÉ, 1990, p. 132). Ela é levada a cabo primeiramente através da figura celestial do Anjo de Deus, que desce e conversa com os patriarcas. O Anjo de Deus é a figura de Deus que se revela, que busca a salvação do seu povo (SESBOÜÉ, 1990, p. 133). Além dele, encontramos mediadores humanos: Abraão, o eleito de Deus, Moisés, a Lei, os reis (Davi e Ciro), os profetas, o Servo de Deus. 

			Os grandes mediadores da salvação

			Abraão é o mediador de Deus. Ele é chamado por Deus (Gn 12,1-3) e escolhido: sua vocação é uma eleição. Deus o escolhe e, a partir dele, nasce um grande povo; em Abraão todos os povos da Terra foram abençoados, salvos. De fato, com ele se firma o desígnio da salvação de todos (SESBOÜÉ, 1990, p. 51). A cena de Sodoma e de Gomorra (Gn 18,16-33) é testemunha da mediação de Abraão. Deus decide destruir as duas cidades. Abraão intercede por elas: “Tu vais, de verdade, eliminar o justo com o culpado?” (Gn 18,23). A resposta de Deus constitui um compromisso em favor da salvação de todos em razão de um número pequeno de justos: “Se eu encontrar em Sodoma cinquenta justos dentro da cidade, por causa deles perdoarei toda a cidade” (Gn 18,26) (SESBOÜÉ, 1990, p. 56). Portanto, a promessa, a aliança e a intercessão de Abraão constituem três grandes categorias da mediação deste.

			O livro de Gênesis fala da figura de José como mediador. Sua história é uma parábola do ato da salvação. José, em vez de vingar-se dos seus irmãos, perdoa-lhes e se converte em mediador da salvação de sua família nos tempos de fome. Transformou num bem o mal cometido contra ele por seus irmãos. Com sua atitude, converteu os irmãos e viveu com eles uma autêntica reconciliação. José se torna, por isso, causa de salvação (SESBOÜÉ, 1990, p. 66). 

			Por ocasião do Êxodo e por intermédio de Moisés, Deus salvou seu povo, resgatando-o e libertando-o:

			Javé disse: “Eu vi, eu vi a miséria do meu povo que está no Egito. Ouvi o seu clamor por causa dos seus opressores; pois eu conheço as suas angústias. Por isso, desci a fim de libertá-lo da mão dos egípcios, e fazê-lo subir daquela terra boa e vasta, terra que mana leite e mel, o lugar dos cananeus, dos heteus... Agora, o clamor dos filhos de Israel chegou até mim, e também vejo a opressão com que os egípcios os estão oprimindo. Vai, pois, e eu te enviarei a Faraó, para fazer sair do Egito o meu povo, os filhos de Israel” (Ex 3,7-10).

			De fato, o povo hebreu viveu em estado de escravidão e inumanidade sob a ditadura dos faraós. Deus, então, consciente da situação, mostra sua indignação e assume o compromisso de salvá-lo: “Vi a aflição do meu povo no Egito, ouvi o clamor diante de seus opressores e conheço seus sofrimentos. Desci para libertá-lo da mão dos egípcios” (Ex 3,7-8). No entanto, para salvar, Deus suscita ou chama Moisés pelo nome para ser o mediador da salvação. Confere-lhe o poder de libertar; o poder de fazer atravessar o Mar Vermelho. O gesto de fazer o povo atravessar se transforma num sinal esplendoroso da intenção salvadora de Deus (SESBOÜÉ, 1990, p. 66). O Êxodo simboliza a salvação total, a redenção, a libertação dos poderes do mal e da desgraça; o retorno à vida, a uma recriação. 

			A experiência do Êxodo constitui o primeiro momento que manifesta a ação salvífica de Deus. Ela, neste sentido, constitui um paradigma, um lugar privilegiado. Lá está radicada a experiência de salvação de todo o povo hebreu. A saída do Egito pareceu a Israel o sinal mais revelador da salvação que Deus realizou por ele. Deus se revelou como potente salvador/libertador de uma calamidade (FRIES, 1987, p. 144): Ele é, como cantavam Moisés e os israelitas, “a fortaleza e salvação” (Ex 15,2). O Êxodo transmite a boa-nova de Deus, que intervém na história de um grupo de homens e mulheres oprimidos para salvá-los. Igualmente, no caminho, através do deserto, Deus aparece como quem salva/liberta dos inimigos (Ex 15,1-21), dos perigos, da fome (Ex 16,4-15) e da sede (Ex 17,1-7), das pragas (FRIES, 1987, p. 144). 

			Deus salva, através da Lei ou do Código, grupos de pessoas abandonadas, excluídas. Entre esses grupos cabe citar: 

			
					
Os imigrados – estrangeiros: eles habitam na terra de Israel em situação de inferioridade, pobreza, exclusão. Não têm terra nem ambiente familiar. Nesse contexto, Deus, por meio de Israel, regulariza os direitos à salvação/libertação deles. Eles devem ser amados (Dt 10,13), nunca devem ser maltratados nem oprimidos (Ex 22,20); não devem ser julgados como se tivessem menos direitos que o israelita (Dt 24,17): “o estrangeiro que mora convosco será para vós como um concidadão! Tu o amarás como a ti mesmo [...]” (Lv 19,33-34). Assim, por meio da Lei, Deus promove, protege; em suma, salva o imigrado ao grau de pessoa com pleno direito.

					
Os oprimidos: o órfão e a viúva: o órfão e a viúva encontravam-se em situações acidentais de necessidade. A viúva, com a morte do marido, restituía o dote à família e assim ficava sem meios de subsistência, e o órfão, muitas vezes, caía na miséria. Porém, a salvação e a dignidade de mulheres ou de pequeninos são uma preocupação importante de Deus: “jamais oprimas uma viúva ou um órfão” (Ex 22,21). Esses fracos são o terreno da atividade de Deus, mostrando-se para eles como salvador.

					
O escravo: a Lei da Aliança previa também a salvação/libertação obrigatória do escravo a cada sete anos. Portanto, há na Lei um estatuto do escravo que não o faz coisa do patrão ou senhor, mas pessoa com dignidade e direitos. Ao escravo o senhor dará de bom grado a liberdade e o abençoará deixando que vá (Dt 15,18): “Não entregarás ao senhor o escravo fugitivo que se refugiar em tua casa” (Dt 23,16-17).

			

			Portanto, a Lei torna-se instrumento, mediação de Deus. Deus é “salvador” de seu povo através da Lei (2Sm 14,4; 2Rs 6,26-27); é o “salvador” daqueles que, por causa da sua fraqueza, isto é, os pobres, necessitam mais de um salvador (Sl 72,4.13).

			Deus salva também através dos Juízes. Estes, como líderes carismáticos, heróis tribais, tornam-se instrumentos de Deus, na medida em que sua função era estabelecer a justiça; defender os direitos dos explorados, oprimidos e operar a salvação. Por isso, tornam-se mediadores da salvação de Deus. Este suscita juízes capazes de salvar os israelitas de seus inimigos (FRIES, 1987, p. 144): “Então o senhor suscitou juízes que os libertaram daqueles que os pilhavam” (Jz 2,16; 6,36-37; 7,7; 8,22; 10,13; 12,3; 13,5). Assim é o caso de Otoniel, que “foi um libertador que os salvou” (Jz 3,9). Portanto, Deus intervém e se manifesta, agindo através desses homens e mulheres carismáticos para salvar os oprimidos.

			O Rei é o “ungido de Deus” (2 Sm 19,22) e, portanto, um “messias”, encarregado por Deus de governar seu povo na justiça e fidelidade (SESBOÜÉ, 1990, p. 92); é um “salvador” (Sl 72,4; Os 13,18). Quer dizer, o desígnio de Deus passa através desses reis; por meio dos reis salva (1Sm 9,16; 11,3; 14,23.29). O rei israelita é associado à salvação de Deus. Ele é, então, o “salvador” do seu povo na guerra (Sl 33,16). Ele é um canal de salvação de Deus para o povo; a ele podem os povos recorrer, pois Deus incorporou no rei o seu próprio poder salvífico. No entanto, Deus continua sendo o rei supremo de Israel. O rei não é um soberano absoluto. Está sujeito às leis de Deus.

			Dentre esses reis “salvadores”, destacamos Davi e Ciro. O povo via no rei Davi o homem em cujo espírito Deus repousava: “Veio sobre Davi o Espírito de Deus” (1Sm 16,13), e, portanto, torna-se o mediador da salvação. A vitória de Davi sobre Golias é a primeira cena que atesta sua mediação: Davi salva o povo da ameaça dos filisteus matando Golias. Cumpre a mediação por ter sido rei de todas as tribos; por ter conquistado Jerusalém e dela ter feito a nova capital de Israel; por ter trazido a arca da aliança para a capital; por ter organizado uma grande festa para celebrar o translado. Por tudo isso, o povo só viu em Davi o “ungido”, o mediador de Deus, o filho de Deus, o defensor. 

			O rei Ciro. Deus designou o rei da Pérsia (Ciro) como seu messias. Incumbe-o de derrotar nações, reis e cidades e promete preparar o caminho para os seus triunfos (Is 54,1-7). De fato, Ciro, ao dominar a Babilônia, permitiu que os exilados voltassem para a terra de Israel. Esse ato levou o povo a pensar que ele fosse o salvador esperado pelos antepassados, aquele que reconstituiria Jerusalém e salvaria os exilados de Deus.

			Os profetas são também mediadores da salvação. Sua função não é narrar o passado, mas falar, em nome de Deus, do que está em jogo no presente, denunciar o pecado e advertir sobre suas possíveis consequências. Numa palavra, o profeta é um “vigia”, uma testemunha da aliança e da fidelidade de Deus, a presença de sua iniciativa sempre gratuita ao lado do seu povo (SESBOÜÉ, 1990, p. 102-103). Os profetas tornam-se, então, mediadores entre Deus e o povo. Nos momentos de crise, sobretudo no exílio, eram os que apontavam para uma intervenção nova e definitiva de Deus. Faziam uma promessa de salvação que somente poderia vir de Deus e anularia o duro castigo.

			O profeta Ezequiel previu novo êxodo: “Por minha vida, oráculo do Senhor Javé, eu juro certamente com mão forte e com braço estendido e com cólera derramada, hei de reinar sobre vós. Hei de tirar-vos de entre os povos e reunir-vos de entre as nações pelas quais fostes espalhados” (Ez 20,33-34). O Deutero-Isaías também anunciou: “Israel irá para casa – para Jerusalém”. Insistia em que Deus era capaz de realizar novo êxodo, como fizera no passado. Livres da Babilônia, os israelitas marchariam rumo à sua pátria por estrada construída pelos anjos através do deserto da Arábia (Is 40,3-11). Deus iria restaurar Israel em sua terra; Deus iria fazer uma nova criação (Is 65,17-18), um novo êxodo (Is 41,17-20), uma nova Jerusalém (Is 65,18-19). 

			Nas mensagens do profeta Miqueias descobrimos que Deus promete uma restauração de Israel em Sião depois do castigo: “Naqueles dias – oráculo de Javé – reunirei as estropiadas, congregarei as dispersas e as que maltratei. Farei das estropiadas um resto, e das dispersas uma nação poderosa. E Javé reinará sobre elas no monte Sião, desde agora e para sempre” (Miq 4,6-7).

			Podemos ampliar nossa reflexão dizendo que, pelo que nos interessa, o Ser Supremo na RTA também se serve de mediações, que são os antepassados, os curandeiros e adivinhos, para realizar a salvação para os membros da RTA. Todos eles, na RTA, de fato são os intermediários, os mediadores entre Deus e os homens. Assim como Deus se valeu dos mediadores no Antigo Testamento, assim também o Ser Supremo precisou e precisa de mediadores na RTA para realizar a salvação entre os membros da RTA.

			Depois de tudo isso, podemos afirmar que, por detrás dessas figuras humanas, isto é, dos mediadores do Antigo Testamento e da RTA, o conteúdo essencial é a ação salvadora do próprio Deus e/ou do Ser Supremo, que se faz presente em seu povo (Is 35,4), em toda a terra (Is 45,22); em nosso caso, nos seguidores da RTA. É Deus quem decide salvar o povo, quem age livremente como bom salvador, buscando as ovelhas perdidas no “exílio”, levando-as para a “Palestina”; é Ele que alimenta as famintas e ajuda as que estão feridas ou oprimidas. É o Ser Supremo que salva os membros da RTA. A ênfase teocêntrica está bem representada na visão dos ossos secos (Ez 37,1-14 e Ez 36,26-27; 39,25-28). Nela, o profeta viu um vale cheio de ossos muito numerosos e secos. Ezequiel se dirige a esses ossos, dizendo-lhes que Deus os cobriria de tendões, de carne e de pele e depois os vivificaria, dando-lhes sopro, espírito, vida. É a ação e a presença salvífica e exclusiva de Deus.

			Portanto, no Antigo Testamento, Deus é agente primário da salvação: apenas Ele salva: “E salvador fora de mim não há” (Os 13,4); “É no Senhor, nosso Deus, que Israel encontra a salvação” (Jr 3,23; 1Mc 3,18; 4,11; 2Mc 1,11; 2,17). De acordo com Mckenzie (1984a, p. 833), Deus é frequentemente invocado ou descrito por meio de títulos que empregam os termos “salvar”: “Deus é a minha/tua, sua/salvação” (Sl 18,47; 24,5; 27,9; 65,6; 79,9; 85,5; Is 17,10; Mq 7,7; Hab 3,18) e “rocha de minha/tua, sua/salvação” (Dt 32,15; Sl 62,3.7; 89,29; 95,1); “minha luz e minha salvação” (Sl 27,1); “minha salvação” (2Sm 22,3; Sl 18,3). Assim, em todo momento de perigo, de sofrimento, de infelicidade, do mal, Israel se volta para Deus a fim de ser salvo. Israel invoca Deus como seu salvador porque sabe que fora Dele não há salvação (LÉON-DUFOUR, 1972, p. 939). Deus é aquele que salva (Sl 44,27; 78,42; 79,9); que tem uma atenção particular pelos fracos (Sl 113,7), pelos aflitos (Sl 25,16), pelos necessitados (Sl 35,10), pelos humildes (Sl 147,6), pelos pobres (Sl 40,18). Os homens devem procurar a salvação em Deus, o único que pode salvar (Is 45,22). O título de “salvador” corresponde, em primeiro lugar, a Deus e/ou ao Ser Supremo na RTA. Ele é a fonte e o agente principal da salvação de todos, igualmente dos seguidores da RTA.

			Essa verdade teocêntrica é tão central para a fé cristã que reaparece explicitamente várias vezes no Novo Testamento. Neste, é sempre o próprio Deus quem toma a iniciativa (Lc 14,15-24) de chamar os pecadores por meio de Jesus Cristo (Mc 2,17; Lc 15,3-10). Paulo reafirma essa verdade enfatizando a situação sem saída do homem pecador e a iniciativa totalmente gratuita de Deus (Ef 2,1-10; Tt 3,3-7). Outros textos acentuam a união de Deus com o homem, sua divinização para que o ser humano possa se salvar. São João destaca o novo nascimento (Jo 3,3-6), estimulado pelo Pai (Jo 6,44) (MIRANDA, 2009, p. 83). De fato, o agente primordial da ação salvífica no Novo Testamento continua sendo o Deus Pai. Só Deus salva, e não propriamente Jesus Cristo. Segundo Dupuis (2000, p. 179), “no Novo Testamento o título de salvador é aplicado diretamente só a Deus e, derivadamente, a Jesus Cristo. De fato, Deus é a causa última e a fonte da salvação: Deus-Pai salva mediante o Filho (Jo 3,16-17). A causa primeira da salvação é o Pai”: 

			Sua vontade de salvação universal se manifesta na história por meio de alianças estabelecidas com todos os povos da terra, nunca revogadas. Esta vontade universal de salvação e estas alianças com todos os povos culminam no acontecimento Jesus Cristo, sacramento universal da vontade divina de salvação. Dentro do único plano divino que culmina no acontecimento Cristo, todas as intervenções de Deus ao longo da história a respeito dos homens e dos povos, e todos os “caminhos” de salvação traçados por Ele para ir ao seu encontro, remetem ao dito acontecimento. Em Jesus Cristo, Deus instaurou seu Reino na história e no mundo. Este mistério de salvação, realizado definitivamente por Deus em Cristo, permanece presente e operante ao longo de toda a história humana. Isto não exclui que as outras tradições religiosas sejam verdadeiramente vias através das quais Deus salva os homens (DUPUIS, 2000, p. 178).

			A universalidade salvífica de Deus

			A ação salvífica de Deus é universal (MARÍN, 1956, p. 24). Assim, ela é possível para todos, e ninguém está excluído a priori da eterna felicidade. As Sagradas Escrituras e a tradição cristã testemunham o que acabamos de afirmar. 

			No Antigo Testamento, a obra salvífica de Deus não se restringiu ao povo de Israel. Ela tem uma dimensão universalista. Ao lado de uma concepção particularista da salvação, encontra-se uma ação salvífica numa perspectiva de universalidade (FRIES, 1987, p. 145). De fato, desde a criação, Deus é apresentado como senhor e rei dos outros povos, os quais são por ele amados (Gn 1-11; Is 6,3ss; 44,24-48; 45,1-6; Am 9,7-12). O livro do Gênesis afirma a íntima relação pessoal de Deus com Adão, pai da raça humana. Essa relação simboliza, de acordo com Dupuis (1999b, p. 55), uma primeira aliança universal com a raça humana. No entanto, a primeira vez que o livro do Gênesis se serve do termo aliança é no ciclo de Noé (Gn 9). Não custa lembrar que Noé, “homem justo, íntegro entre seus contemporâneos, que andava com Deus” (Gn 6,9), não pertencia ao povo de Israel. Apesar disso, encontrou graças aos olhos do Senhor. Noé, portanto, com seus filhos Sem, Cam e Jafé (Gn 9,18s), simboliza o universo dos povos na sua diversidade de culturas, raças e religiões. Todos os povos estão sob o único Deus e sua vontade salvífica (REHBEIN, 1985, p. 199-200). A aliança com Noé deve ser entendida no seu significado teológico. Trata-se de uma aliança cósmica. Assina Dupuis (1999b, p. 57): 

			A aliança com Noé não é parte da história natural, mas de uma história da salvação. É uma intervenção pessoal e universal de Deus na história das nações antes da aliança que se seguiu com o povo eleito. As tradições religiosas da humanidade são as testemunhas escolhidas desta aliança com as nações.

			Podemos mencionar outros textos que afirmam a universalidade da aliança de Deus com a raça humana: Eclo 17,12 fala da “aliança eterna” estabelecida por Deus com os nossos antepassados; Jr 33,20-26 e Sl 89 fazem referência a uma “aliança cósmica” através da criação (DUPUIS, 1999b, p. 55). 

			O Deutero-Isaías também desenvolve uma mensagem salvífica em uma perspectiva de universalidade. O Servo de Deus (Is 42,1-6) será a salvação de todos os povos. O Servo foi ungido, isto é, recebeu o espírito de Deus e é chamado pessoa de aliança e luz. O Servo de Deus tem uma função particular: estabelecer a justiça e o direito; fazer chegar o dia do juízo; estar ao lado dos pobres; convidar à conversão; ir exercer a misericórdia e o perdão. Enfim, ele salvará o seu povo de todas as suas impurezas pelo dom do Espírito Santo (SESBOÜÉ, 1990, p. 118). O Servo de Deus não será apenas salvador de Israel; ele será também aquele que vai reunir todas as nações, será luz das nações (Is 49,1-6). Portanto, seu ouvinte é toda a humanidade. Deus, por intermédio desse servo, realizará as obras salvíficas para o povo eleito e para a humanidade.

			Também os profetas do período da restauração esperavam o tempo em que os estrangeiros acorreriam a Sião (Is 56,1-8; 66,18-21; Zc 2,15; 8,22; Ml 1,11). Percebemos, assim, que em Israel não faltavam pessoas que sentissem uma obrigação ativa de conquistar os gentios para a fé e se irritavam com a estreiteza de vista de seus irmãos. O povo de Deus esperava e acreditava que as nações um dia se voltariam para a adoração de Deus (Tb 13,11; 14,6); Deus os visitaria com suas misericórdias e salvaria os gentios justos juntamente com Israel. De fato, havia aqueles que sentiam a obrigação de testemunhar sua fé diante das nações (Tb 13,3). Israel via-se como povo eleito para uma “missão” salvífica na história da humanidade (Gn 12,1-3). Como assegura Rehbein (1985, p. 201), a escolha de Israel não é privilégio, mas serviço; na eleição de um povo pequeno e insignificante, fica ressaltado o amor universal de Deus por todos os povos. 

			Nesta esteira de pensamentos, podemos dizer que havia, em Israel, aqueles que não atribuíam à sua raça nenhuma superioridade (Eclo 10,19-22). Havia judeus que se alegravam quando os gentios eram acolhidos na sua religião. Realmente, Israel tinha ciência de que nem todos os habitantes das nações eram idólatras. Alguns povos estrangeiros reconheciam o Deus vivo através da aliança cósmica. Os salmos do reino (Sl 47, 93, 97,98,99) louvam o Deus na sua nobreza universal e exortam as nações a compartilhar de seu louvor. Neste sentido, os profetas reagem contra o particularismo de Israel ao insistir que também os pagãos pertencem a Deus. Isaías, por exemplo, recorda que o Egito e a Assíria são propriedade de Deus (Is 19,25); igualmente, Jeremias diz que os judeus não são melhores que os gentios (Jr 9,25s; 18,13); Zacarias proclama que Deus é para todos os povos (Zc 9,1; 11,10); Amós diz que os outros povos recebem favores de Deus (Am 9,7); o livro da Sabedoria proclama a misericórdia divina em favor de todas as gentes que ele ama, porque procuram a Deus (Sb 8,1; 11,23s; 13,6) (SEUMOIS, 1997, p. 194).

			Assim, encontramos, por vezes, louvores a alguns personagens estrangeiros: Abel, Henoc, Noé, Melquisedec, Ló, rainha de Sabá... apresentados na epístola aos Hebreus como modelos: “Pela fé, Abel ofereceu a Deus um sacrifício melhor que o de Caim. E por causa da fé, ele foi declarado justo” (Hb 11,4); “Pela fé, Henoc foi agradável a Deus” (Hb 11,5); “andou com Deus” (Gn 5,22); “Henoc agradou ao Senhor e foi arrebatado, tornando-se modelo de conversão para as nações” (Eclo 44,16); “Pela fé, Noé construiu uma arca para salvar a sua família” (Hb 11,7); “Noé encontrou graça aos olhos de Yahvé” (Gn 6,8); “Andava com Deus” (Gn 6,9); “Noé foi reconhecido como homem perfeito e justo” (Eclo 44,17). Melquisedec, “rei de Salém, sacerdote do Deus Altíssimo, levou pão e o vinho, e abençoou Abraão dizendo: bendito seja Abraão pelo Deus Altíssimo, que criou o céu e a terra; e bendito seja o Deus Altíssimo, que entregou inimigos a você” (Gn 14,18-20). Ló é outro modelo de justiça, segundo a lei escrita por Deus no coração das pessoas (Rm 2,12). Assim também a rainha de Sabá, que “veio de uma terra distante para ouvir a sabedoria de Salomão” (Mt 12,42; 1 Rs 10,1-13) (DUPUIS, 1999b, p. 58-59). 

			Podemos citar outras figuras fora da descendência de Abraão. Nabucodonosor, rei da Babilônia, é considerado servidor de Deus (Jr 27,6; 43,10); Raab, a cananeia, é estimada por Josué (Js 6,25) e louvada por sua fé (Hb 11,3; Tg 2,25); igualmente Rute, a moabita (Rt 4,13-17); Urias, o hitita, é louvado tacitamente em prejuízo de Davi (2 Sm 12,7-9); a viúva de Sídon, na Fenícia, recebe um favor de Naamã, comandante do exército da Síria (1 Rs 17,8-24; 2 Rs 5,1-14); e Jeremias profetiza em favor do etíope Ebed-Melec, que colocava sua confiança em Deus (Jr 39,16-18) (DANIÉLOU apud SEUMOIS, 1997, p. 194). O livro da consolação do Segundo Isaías, de acordo com Dupuis (1999b, p. 64), vai além: todas as nações até os confins da Terra são exortadas a cantar ao Senhor um canto novo (Is 42,10-12); todas elas caminharão na luz da glória de Deus.

			Tudo o que acabamos de afirmar nos leva a uma compreensão de salvação numa perspectiva universalista. De fato, a partir daí, percebemos que o Deus de Israel não limita sua ação ao povo de Israel. Ele é o senhor da história universal. O Antigo Testamento manifesta um universalismo no qual tudo é colocado sob a providência divina: “Iahweh se dará a conhecer aos egípcios; naquele dia, conhecerão a Iahweh e o servirão com sacrifícios e oblações e farão votos a Iahweh e os cumprirão” (Is 19,21); “Sim, do levantar ao pôr do sol, meu Nome será grande entre as nações, e em todo lugar será oferecido ao meu Nome um sacrifício de incenso e uma oferenda pura...” (Ml 1,11) (DUPUIS, 1999b, p. 64). O Deus de Israel é um Deus que salvará não só o povo eleito, mas todas as nações (Mi 7,7). Portanto, a tendência universalista da salvação, isto é, a abertura de Deus às nações, se faz sentir no Antigo Testamento e reflete o projeto de Deus para a humanidade. 

			O Novo Testamento também afirma a universalidade da ação salvífica de Deus. O Deus de Jesus, diferentemente do Deus dos doutores da lei e dos sacerdotes do templo, legalistas e sacrificialistas, não é um Deus exclusivo, um Deus do poder, que se encontra em lugares específicos e definidos. Jesus o reconhece e o apresenta como Deus da misericórdia, do perdão, do amor, da ternura. Um Deus de todos os homens; um Deus que não é só para Israel, mas um Deus para toda a humanidade (FELLER, 2005, p. 168-169). O Deus de Jesus é Pai que faz chover e manda o sol sobre bons e maus, justos e injustos (Mt 5,45), é o Deus de toda a humanidade. Podemos notar a universalidade de Deus em vários textos do Novo Testamento.

			O principal texto acerca da vontade salvífica e universal de Deus é este: “Deus nosso salvador quer que todos os homens sejam salvos e cheguem ao conhecimento da verdade” (1 Tm 2,4). Podemos também recorrer a outras passagens no Novo Testamento que supõem a vontade salvífica e universal de Deus: “Reconheço, na verdade, que Deus não faz distinção de pessoas, mas, em qualquer nação, aquele que o teme e pratica a justiça é aceito, seja qual for a nação a que pertença” (At 10,34s); “Deus, nas gerações passadas, permitiu a todas as nações que seguissem o seu caminho. No entanto, ele não deixou de dar testemunho de si mesmo através de seus benefícios. Do céu ele manda chuvas e estações férteis, dando alimento e alegrando o coração de vocês” (At 14,16); “Senhores de Atenas, em tudo eu vejo que vocês são extremamente religiosos. De fato, passando e observando os monumentos sagrados de vocês, encontrei também um altar com esta inscrição: ao Deus desconhecido” (At 17,22-23). 

			Paulo dizia que não há diferença entre judeus e gentios e que a riqueza da graça divina é acessível a todos (Rm 3,28-30); refere-se ao único Deus que faz o mundo e todas as coisas nele contidas, o qual “dá a todos vida, respiração e tudo o mais” (At 17,25-26); “O Espírito Santo desceu sobre todos os que ouviam a Palavra” (At 10,44). O fato, diria Dupuis (1999b, p. 76), de que “o dom do Espírito Santo também fosse derramado sobre os pagãos” (At 10,45) tornou-se um sinal de que eles também estavam sendo chamados. São João diz: “Pois Deus enviou seu Filho ao mundo, não para julgar o mundo, mas para que todo mundo seja salvo por ele” (Jo 3,17).

			Com essas citações, pretendemos mostrar que Deus se manifestou positivamente a toda a humanidade. De acordo com Rehbein (1985), esses textos são importantes para mostrar a universalidade da ação salvífica de Deus. De fato, a salvação é prometida e oferecida não apenas aos homens que pertencem a uma comunidade de salvação, seja Israel, seja a da Igreja, mas a todos os que fazem a vontade de Deus. Todos os povos, e, portanto, os membros da RTA também, são amados por Deus e podem pertencer ao Reino de Deus, cujo chamado se estende para além das fronteiras do povo eleito de Israel.

			Tradição da Igreja

			Os Padres da Igreja retomaram o tema da universalidade da ação salvífica de Deus. São Clemente Romano (2010, cap. VII) apresentava a possibilidade concreta de salvação em todos os tempos para homens e mulheres: “Percorramos todas as gerações e aprendamos que de geração em geração o Senhor deu possibilidade de conversão àqueles que a Ele quiseram retornar”. Clemente de Alexandria apresentava uma vontade salvífica universal, válida para todos, apesar da variedade das economias (SEUMOIS, 1997, p. 145). O mesmo acontece com Ambrósio, que insistia no fato de que todos têm à sua disposição a oferta da salvação:

			Por isso, ofereci a todos o meio de salvação, para que cada um que se perde atribua a si mesmo a causa da sua morte, não tendo querido curar-se, enquanto possuía o remédio com o qual podia salvar-se; e, por outra parte, seja proclamada a misericórdia de Cristo abertamente a favor de todos, pelo que aqueles que perecem, pereçam por causa da sua negligência (apud SEUMOIS, 1997, p. 145). 

			João Crisóstomo (apud SEUMOIS, 1997, p. 146) esclarecia que se nem todos alcançam a salvação é porque não se comportaram de modo digno. São Jerônimo atribuía à vontade humana uma tarefa determinante a fim de que o desígnio salvífico de Deus pudesse realizar-se concretamente. Ele afirmava:

			Quer todas as coisas repletas de inteligência e sabedoria, quer que todos sejam salvos e cheguem ao conhecimento da verdade. Mas como ninguém pode ser salvo contra a sua vontade, pois gozamos do livre-arbítrio, quer que nós queiramos o bem, para ele próprio realizar em nós o seu projeto, caso o queiramos (apud SEUMOIS, 1997, p. 146).

			Próspero de Aquitânia (apud SEUMOIS, 1997, p. 147) reconhece a vontade universal de Deus: “É necessário crer e professar que Deus quer com absoluta sinceridade que todos os seres humanos sejam salvos [...]; se muitos se perdem, deve-se à sua própria culpa e, se muitos se salvam, é em virtude do dom do Salvador”. Leão Magno (1974, p. 59), a propósito do desígnio divino de salvação universal, afirma: “Deus misericordioso quis socorrer por intermédio de seu unigênito, Jesus Cristo, a criatura feita à sua imagem”. 

			Alguns concílios provinciais no sul da França ocuparam-se dessa questão. O Concílio de Arles, em 473, reconhece que a misericórdia divina não está limitada só aos predestinados (DH, n. 340). O segundo Concílio de Orange, em 529, aprovado por Bonifácio II, disse que ninguém está predestinado ao mal e que, no caminho da salvação, é necessária a intervenção da graça (DH, n. 397). O Concílio de Kiersy-Sur-Oise, em 853, acentuava a universalidade da vontade salvífica de Deus, acrescentando que, se muitos se perdem, tal fato tem de ser imputado à sua própria culpa (DH, n. 623). O Concílio de Trento, condenando a doutrina da predestinação de Calvino, afirmava que Deus não recusa a justificação a ninguém: “Se alguém afirmar que a graça da justificação é concedida só aos predestinados à vida e que todos os outros são chamados, mas não a recebem, enquanto predestinados ao mal por vontade divina: seja anátema” (DH, n. 1.567).

			O Concílio Vaticano II formulou sem problemas e dificuldades a possibilidade efetiva de salvação para todos. Afirmou a universalidade do desígnio divino de salvação, isto é, que a salvação de Deus é acessível a todos os povos e nações. Para a Lumen Gentium, aqueles que estão fora da Igreja e adoram a Deus, único e misericordioso, experimentam a salvação por Ele oferecida. O documento reconhece a ação invisível da graça, que supera as fronteiras visíveis da Igreja, e a vontade salvífica universal de Deus. 

			Mas o desígnio de salvação abrange também aqueles que conhecem o Criador, [...] e adoram conosco um Deus único e misericordioso, que há de julgar os homens no último dia. Esse mesmo Deus não está longe dos outros, que buscam ainda nas sombras e em imagens o Deus desconhecido, pois é ele quem dá a todos a vida e ressurreição e tudo o mais (At 17, 25-28), e, como o salvador, quer que todos os homens sejam salvos (1Tm 2,4). Aqueles que ignoram sem culpa o Evangelho de Cristo e a sua Igreja, mas buscam a Deus na sinceridade do coração, e se esforçam, sob a ação da graça, por cumprir na sua vida sua vontade, conhecida através dos ditames da consciência, também esses podem alcançar a salvação eterna. Nem a divina providência nega os meios necessários para a salvação àqueles que, sem culpa, ainda não chegaram ao conhecimento explícito de Deus, mas procuram com a graça divina viver retamente (LG, n. 16).

			Por sua vez, o Decreto Ad Gentes, a respeito do desígnio universal de Deus de salvar a todos, afirma: “A realização do desígnio universal de Deus de salvar a toda a humanidade é fruto da bondade e da providência divina” (AG, n. 03). E insiste: “Do mais íntimo do ser humano brotam inúmeros movimentos, até mesmo religiosos, de busca de Deus, com que os seres humanos procuram alcançá-lo ou encontrá-lo, embora Ele não esteja longe de ninguém” (AG, n. 03 e At 17,27).

			Diante de tudo o que acabamos de expor, podemos ampliar nossa reflexão dizendo que a ação salvífica de Deus e/ou do Ser Supremo diz respeito também aos seguidores da RTA. 

			No final desta seção, voltamos a enfatizar a utilização de mediadores pela ação salvífica de Deus: o Anjo de Deus, Abraão, Moisés, Davi, profetas, o “Servo de Deus” e, em nosso caso concreto, antepassados, curandeiros e adivinhos. 

			No entanto, todas as mediações se fazem realidade definitiva e irrevogável com Jesus Cristo. A humanidade fica salva uma vez para sempre em Jesus Cristo. A realidade do cumprimento da salvação pela pessoa de Jesus em sua vida, morte e ressurreição constitui o tema da segunda parte. 
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